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LEI Nº 1.544/2025 

" Autoriza o Poder Executivo a celebrar 

Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (um) Secador de Café 

Cilíndrico Rotativo; 01 (uma) Plaina 
Agrícola Traseira; 01 (uma) Carreta 

Agrícola Basculante, em favor da 
Associação dos Produtores Rurais do 

Vale do Limoeiro de Santo Antônio -

APROVALI, e dá outras providências.'' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faço saber 

que a Câmara Municipal de ltarana, usando das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante Acordo de 

Cooperação Técnica, na forma da Lei Federal nº 13.019/2014, à Associação dos 
Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio - APROVALI, inscrita 

no CNPJ sob o nº 48.364.819 0001 -64, com sede administrativa em Zona RJral, 
Limoeiro de Santo Antônio, Município de ltarana, Estado do Espírito Santo, o uso 

e a posse dos bens, de propriedade do Município de ltarana/ES, abaixo 
especificados: 

Qtde Objeto/Equipamento 

01 Secador de Café 

Cilíndrico Rotativo 

Plaina Agrícola 

01 
Traseira, acoplável a 
Trator 75cv 

Carreta Agrícola 
01 Basculante 

Especificações 

Modelo PA-SR/9.6. Com capacidade p 
9.600L aproximada de 120sc, Marca Pali ri & 
Alves, Modelo PA-SR/9.6., Nota Fiscal 
189323 série: 25451, Estado de Conserva 

nº 
ção 

Ótimo. 

Marca SR Implementas, Modelo PTRC 23 
Série: 8550, Nota Fiscal nº 716, Estado 
Conservação, Ótimo. 

00, 
de 

Marca ASUS modelo: THOR 4000 Rod ado 
87. Duplo ANO 2025, Nota Fiscal nº 001 .4 

Estado de Conservação Ótimo. 
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Art. 2° O Acordo de Cooperação tem por objetivo transferir a posse do !Jem 
descrito no art. 1° desta Lei à Associação dos Produtores Rurais do Vale do 

Limoeiro de Santo Antônio - APROVALI , para servir ao atendimento dos 
produtores rurais e à cadeia produtiva do agronegócio. 

§ 1° O bem será utilizado exclusivamente pela Associação dos Produtores RL rais 
do Vale do Limoeiro de Santo Antônio - APROVALI , para fins de fomentar e 

desenvolver as atividades comerciais e agrícolas dos associados. 

§ 2° A destinação do bem com final idade diversa da prevista nesta Lei, ou na Lei 

Federal nº 13.019/2014, autoriza o Poder Executivo a rescindir unilateralmente 
o Acordo de Cooperação, retornando o bem ao Município de ltarana/ES, sem 

direito a APROVALI à indenização. 

Art. 3° Fica expressamente vedada à APROVALI transferir ou ceder o bem, 
objeto da presente Lei, a terceiros. 

Art. 4° Durante a vigência do Acordo de Cooperação, correrão por conta única e 
exclusiva da APROVALI as despesas decorrentes da utilização e manutenção 

do bem, inclusive do seguro. 

Art. 5° A APROVALI será responsável pelas perdas e danos causados sobre o 

bem, dentro de sua área de responsabilidade, conforme ajustado no Acordo de 
Cooperação. 

Parágrafo único. Não se aplica à APROVALI a responsabilidade de que trata o 

caput em razão do desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário e do 
perecimento pelo decurso do tempo. 

Art. 6° Ao término do prazo de vigência do Acordo de Cooperação, o Jem 

retornará imediatamente ao Municfpio, não socorrendo à Associação dos 

Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio - APROVALI qualquer 
direito à indenização. 

Art. 7° Fica o Poder Executivo dispensado de realizar o Chamamento Público 
para firmar Acordo de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem especificado 

no art. 1 º da presente Lei à Associação dos Produtores Rurais do Vale do 
Limoeiro de Santo Antônio-APROVALI, nos termos do inciso li do art. 31 da Lei 
Federal nº 13.019/2014. 
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Art. 8° A celebração do Acordo de Cooperação tratado nesta Lei fica 

condicionada ao atendimento de todas as exigências previstas na Lei 
13.019/2014. 

Art. 9° Por não envolver a transferência de recursos financeiros, fica o Poder 
Executivo dispensado de apresentar dotação orçamentária, estudo de impacto 

orçamentário financeiro e a declaração do ordenador de despesas de adequação 
orçamentária financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos do art. 16 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 1 O. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de ltarana/ES, em 06 de novembro de 2025. 
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Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo 
de Cooperação, o bem retornará imediatamente 
ao Município, não socorrendo à APEPRUS qualquer 
direito à indenização.
Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de 
realizar o Chamamento Público para firmar Acordo 
de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem 
especificado no art. 1º da presente Lei à Associação 
dos Pequenos Produtores Rurais do Sossego - 
APEPRUS, nos termos do inciso II do art. 31 da Lei 
Federal nº 13.019/2014.
Art. 8º A celebração do Acordo de Cooperação 
tratado nesta Lei fica condicionada ao atendimento 
de todas as exigências previstas na Lei 13.019/2014.
Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos 
financeiros, fica o Poder Executivo dispensado de 
apresentar dotação orçamentária, estudo de impacto 
orçamentário financeiro e a declaração do ordenador 
de despesas de adequação orçamentária financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias, nos termos do art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 06 de 
novembro de 2025.

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1666200

LEI Nº 1.544/2025

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo 
de Cooperação Técnica para a cessão de 01 
(um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo; 01 
(uma) Plaina Agrícola Traseira; 01 (uma) 
Carreta Agrícola Basculante, em favor da 
Associação dos Produtores Rurais do Vale do 
Limoeiro de Santo Antônio - APROVALI, e dá 
outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
de Itarana, usando das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, 
mediante Acordo de Cooperação Técnica, na forma 
da Lei Federal nº 13.019/2014, à Associação dos 
Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo 
Antônio - APROVALI, inscrita no CNPJ sob o nº 
48.364.819 0001-64, com sede administrativa em 
Zona Rural, Limoeiro de Santo Antônio, Município de 
Itarana, Estado do Espírito Santo, o uso e a posse 
dos bens, de propriedade do Município de Itarana/
ES, abaixo especificados:

Qtde Objeto/Equipamento Especificações

01
Secador de Café Cilíndrico 
Rotativo

Modelo PA-SR/9.6. Com 
capacidade para 9.600L 
aproximada de 120sc, Marca 
Palini & Alves, Modelo 
PA-SR/9.6., Nota Fiscal nº 
189323 série: 25451, Estado 
de Conservação Ótimo.

01
Plaina Agrícola Traseira, 
acoplável a Trator 75cv

Marca SR Implementos, 
Modelo PTRC 2300, Série: 
8550, Nota Fiscal nº 716, 
Estado de Conservação, 
Ótimo.

01
Carreta Agrícola Basculante Marca ASUS modelo: THOR 

4000 Rodado Duplo ANO 
2025, Nota Fiscal nº 001.487. 
Estado de Conservação 
Ótimo.

Art. 2º O Acordo de Cooperação tem por objetivo 
transferir a posse do bem descrito no art. 1º desta 
Lei à Associação dos Produtores Rurais do Vale do 
Limoeiro de Santo Antônio - APROVALI, para servir 
ao atendimento dos produtores rurais e à cadeia 
produtiva do agronegócio.
§ 1º O bem será utilizado exclusivamente pela 
Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro 
de Santo Antônio - APROVALI, para fins de fomentar 
e desenvolver as atividades comerciais e agrícolas 
dos associados.
§ 2º A destinação do bem com finalidade diversa da 
prevista nesta Lei, ou na Lei Federal nº 13.019/2014, 
autoriza o Poder Executivo a rescindir unilateralmente 
o Acordo de Cooperação, retornando o bem ao 
Município de Itarana/ES, sem direito a APROVALI à 
indenização.
Art. 3º Fica expressamente vedada à APROVALI 
transferir ou ceder o bem, objeto da presente Lei, a 
terceiros.
Art. 4º Durante a vigência do Acordo de Cooperação, 
correrão por conta única e exclusiva da APROVALI as 
despesas decorrentes da utilização e manutenção do 
bem, inclusive do seguro.
Art. 5º A APROVALI será responsável pelas perdas 
e danos causados sobre o bem, dentro de sua área 
de responsabilidade, conforme ajustado no Acordo 
de Cooperação.
Parágrafo único. Não se aplica à APROVALI a 
responsabilidade de que trata o caput em razão do 
desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário 
e do perecimento pelo decurso do tempo.
Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo 
de Cooperação, o bem retornará imediatamente 
ao Município, não socorrendo à Associação dos 
Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo 
Antônio - APROVALI qualquer direito à indenização.
Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de 
realizar o Chamamento Público para firmar Acordo 
de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem 
especificado no art. 1º da presente Lei à Associação 
dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo 
Antônio - APROVALI, nos termos do inciso II do art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/2014.
Art. 8º A celebração do Acordo de Cooperação 
tratado nesta Lei fica condicionada ao atendimento 
de todas as exigências previstas na Lei 13.019/2014.
Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos 
financeiros, fica o Poder Executivo dispensado de 
apresentar dotação orçamentária, estudo de impacto 
orçamentário financeiro e a declaração do ordenador 



111
DOM/ES - Edição Nº2.883

sexta-feira, 7 de Novembro de 2025

de despesas de adequação orçamentária financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias, nos termos do art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 06 de 
novembro de 2025.

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1666214

LEI Nº 1.545/2025

Institui o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Fiscalização de Execução 
dos recursos provenientes do FUNPAES, a que 
se refere a Lei Estadual nº 11.790, de 28 de 
março de 2023 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
de Itarana, usando das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Fiscalização de Execução 
(COMAFE) dos recursos provenientes do FUNPAES, 
órgão permanente, deliberativo e consultivo, 
vinculado à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Fica constituído nos termos do art. 8º da 
Lei Estadual nº 11.790, de 28 de março de 2023, 
o Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Fiscalização de Execução (COMAFE) dos recursos 
provenientes do FUNPAES, órgão permanente, 
fiscalizador e consultivo, vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 3º O COMAFE será composto, no mínimo, pelas 
seguintes representações:

I - Secretário Municipal de Educação (ou equivalente);

II - 01 (um) representante da sociedade civil 
organizada (preferencialmente do Conselho Municipal 
de Educação);

III - 01 (um) representante do Controle Interno 
Municipal;

IV - 01 (um) representante da Procuradoria Municipal;

V - 01 (um) representante da Secretaria de Obras 
(ou equivalente) ou responsável técnico contratado, 
com registro no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia do Espírito Santo - CREA/ES ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito 
Santo - CAU/ES.

Art. 4º São atribuições, competências e 
responsabilidades do COMAFE:

I - Verificar e manifestar-se quanto à regularidade 
dos processos de licitação, empenho, liquidação 
e pagamento das despesas decorrentes da 
execução dos objetos contemplados, bem como da 
apresentação das prestações de contas aos órgãos 
de controle interno e externo;

II - Acompanhar e fiscalizar os prazos e a correta 
aplicação dos recursos provenientes do FUNPAES, 
em consonância com os Planos de Aplicação 
apresentados pela municipalidade;

III - Enviar relatório sobre aplicação dos recursos, no 
mês de março de cada ano, ao legislativo municipal 
e estadual, contendo, minimamente, foco nos 
resultados alcançados, bem como elementos que 
permitam a avaliação do andamento ou da execução 
do objeto, a comprovação do alcance das metas e 
dos resultados esperados; e

IV - Elaborar, quando solicitado, manifestação acerca 
da execução das etapas do(s) Plano(s) de Aplicação.

Art. 5º Os membros do Conselho serão indicados 
pelas áreas representadas e designados por ato do 
Prefeito Municipal.

Parágrafo único. O Secretário Municipal de 
Educação será membro nato do Conselho e os demais 
representantes do Poder Executivo serão indicados 
pelo Prefeito Municipal obedecendo a representação 
exposta no Art. 3°.

Art. 6º O mandato para membro do COMAFE 
será considerado de relevante serviço prestado ao 
Município e não será remunerado.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 06 de 
novembro de 2025.

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1666222

LEI Nº 1.546/2025

Dispõe sobre a criação e denominação da 
Escola Municipal de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental (EMEIEF), localizada 
na Comunidade de Barra Encoberta, neste 
Município.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
de Itarana, usando das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:


